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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL ■

PARECER

Processo legislativo: PROJETO DE LÉI N° 49/2025.

Iniciativa: Vereador Victor Cremasco Mendonça.

Relator: Vereador Juarez Oliosi.

I-RELATORiO:

O Projeto de Lei n° 49/2025, de iniciativa dõ Vereador Victor Cremasco Mendonça, dispõe
sobre pèrmissãp às pessoas com transtorno do i espectro autista (TEA) e: outros tipos de
limitações ao ingresso e permanência em qualquer local portando alimentos para consumo
próprio e utensílios de uso pessoal, e dá outras providências.

O projeto supracitado foi apresentado ao Plenáriò no Expediente da Sessão Ordinária de 29
de julho de 2025. Sendo encaminhado a esta Cornissão Permanente de Legislação, Justiça e
Redação Final para parecer, com base na competência prevista no art. 79 do Regimento
Interno, fui designado relator nos termos do art. 70 da norma regimental.

Encontra-se acostado aos áutos dó presente processo legislativo o Parecer Jurídico n°
093/2025, opinando pela constitucionalidade è legalidade da proposição com sugestão para
que haja alteração no texto (fls.ll a 24).

Avenida Vitória, 23 - Centro - Caixa Postal 4-- 29830-000 - Nova Venécia-ES
Telefax: (27)3752-1371 - 99831-0540:-http://www.cmriv.es.gov.br-cmnv@atinv.és.gov.bri

,  2025/Ó8/27\2025/Ó8/27\Í455\PAR-PLO049-2025permite.ingrBsso.objetos.co

s1 - p 1\5

midas.autistas.

Autenticar documento em https://novavenecia.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 330034003800380031003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



m

iwríKíci*

Câmara Municipal de Nova Venécia
Estado do Espírito Santo

De posse do processo legislativo, na condição de relator, cabe-me exarar o parecer no prazo
previsto nos arts. 70 e 71 do Regimento Interno, pelas competências da comissão previstas
no art. 79 do Regimento Intemp, o qual passo a manifestar pelos seguintes fundamentos
abaixo.

II - DOS PRESSUPOSTOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS:

A Lei Orgânica do Município, mais precisamente em seu art. 44, seguindo o princípio
orgánizatório extensível das noimaS de processo legislativo previstas no texto dò art. 61 da ;
Carta Republicana de 88, estabelece os agentes que são competentes para deflagrar o
prOcésso legislativo por meio de projetos de leis ordinárias é Complementares no âmbito do
Município.

Dentro das matérias de iniciativas privativas dp Prefeito Municipal, consoante o texto do art.
44 da Lei Orgânica e de outros dispositivos que estabeleçam quando a iniciativa é também
ao mesmo reservada, não se encontra essa oUtOrga dé competência somente ao Chefe do
Poder Executivo para o objeto da proposição em análise.

O objeto de matéria que versa sobre permissão a determinadas pesspas, atrayéS da aplicação
do princípio da isonomia material, pode ser por meio de projeto de lei de iniciativa comum. ;

Assim sendo, a iniciativa tem fundamento no art. 44 da Lei Orgânica do Município, não se
encoritrandó pd rol de matériás que devam partir do Chefe do Podér Executivo, éstando,
portanto, apta e em consonância como ordenamento da Constituição Federal e da própria Lei
Orgânica do Município.

Verifica-se assim que a iniciativa, fase que deflagrou o processo de constituição da presente
norma, é tatnbérn de competência de vereador, sendo, portanto, válida, não apresentando
vício de origem.

Dentro da organização do Estado Democrático de Direito, o texto constitucional de 88 erigiu
o Mimicípio à condição de ente federado autônomo, possuindo assim capacidade de se auto
organizar e editar as suas próprias normas, de acordo com as repártiçpes de competências
estabelecidas pelo legislador constituinte.

Ao Mumcípio foram atribuídas as competências indicativas, consoante o art. 3Ò da
Constituição Federal, dê acordo corn a preponderância dos interesses local em relação aos
interesses do Estado e da União.
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Assim sendo, o Mumcípio possui autonomia para se auto organizar, ou seja, editar as
próprias leis que lhe são pertinentes, nos limites previamente circunscritos pelo ente
soberano, adotandorse o princípio da preponderância dos interesses, como: os assuntos de
interesse local e suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, nos termos do
ãrt. 3(),IeII,da CF de88. :

O assunto legislado é de predominância lòcal^ preponderandò-se o interesse local sobre o
regional e o federal, considerando que se trata de lei ordináriá que concede tfátaméntó
diferenciado às pessoas com Transtorno do. Espectro Autista (TEA) e outros tipos de^
limitações, em qualquer local dentro do território do Município.

Õ tema é tratado pela espécie riormativà de lei ordinária, exigindo aSsim a devida apreciação
e deliberação pelos órgãos competentes do Poder Legislativo, e^ em caso de aprovação,
remetida à sanção ou veto do Chefe do Poder Executivo.

O princípio da legalidade em sentido lato sensu (legalidade ampla ou formal) vem sendo
observado, conforme se extrai do texto do árt. 5°, II, da Constituição Federal, em que
ninguém será obrigado a fazer ou deixar dè fazer alguma coisa senão em virtude de lei. :

A isonomia material também vem a ser obsérvada, ém qué a lei poderá tratar os desiguais de i
forma desigual (árt. 5° da Constituição Federal).

Sobre maior justificativa, repróduzimos o texto da justificativa do autor, conforme abaixo:

O presente projeto ãe lei visa promover a inclusão e respeitar os direitos das
com Transtorno do Éspec&o Autista (TEA) e oup^os tipos de limitações

no município de Nova Venécia, reconhecendo a necessidade de adaptações
^cizóáveispara garantir a igualdade de condições e oportunidades a esse grüpo
da população.

Este projeto tem como base a compreensão das dificuldades enfrentadas pór
pessoas com TEA e outras limitações em relação à alimentação, seja devido a
distúrhiòs sensóriáis, seletividade alimentar, intolèrânciás especificas ou õutras
necessidades decorrentes de suas condições.

Q TEA e outras limitações freqüentemente causam rigidez comportamentál e ■
necessidades específicas, tornando essencial que esses indivíduos possam
ingressar e permanecer em locais públicos portando alimentos para consumo
próprio e utènsílios de uso pessoal. Tal medida não apenas respeita a
individualidade dessas pessoas, mas também está em consonância com os
princípios estabelecidos pelo Estatuto da PesSóa com Deficiência, lei n°
13.146/2015, que preconiza adaptações razoáveis para assegurar a plena
vivência dos direitos fundamentais.

C/

FIs

Avenida Vitória, 23-Centro-Caixa Postai 4-29830-000-Nova Venécia-ES: s1 - D "íW
Teiefax: (27) 3752-1371 - 99831-0540 -http://www.cmriv.es.gov.br-cmnv@cmnv.es.gov.br:

2025/Ó8/27\2025/Ò8/2AÍ455\PAR-PL0049-2025 permite.ingressp.objetos.comidas.autistas.
Autenticar documento em https://novavenecia.camarasempapel.com.br/autenticidade 

com o identificador 330034003800380031003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



dl
Câmara Municipal de Nova Venécia

Estado do Espírito Santo

Há registros de casos lamentáveis de incompreensão das necessidades
específicas de pessoas com TEA e outras limitações em suas rotinas diárias. Por
isso, sé faz tão necessária a criação de legislações que protejam è garantam o
direito dessas pessoas de acessarem espaços públicos sem: enfrentar
discriminação ou constrangimentos devido às suas necessidades álimentares
específicas.

A dmpliação do escopo para incluir "outros tipos de limitações" reconhece que
diversas condições podem gerar necessidades similares àquelas apresentadas
por pessoas com TEA, como transtornos alimentares, deficiências intelectuais,
síndromes diversas, entre outras condições que demandam cuidados especiais
relacionados à alimentação e ao uso de utensílios pessoais.

Dessa forma, buscamos criar uma legislação municipal em sintonia com as
melhores práticas inclusivas, promovendo uma cidade mais acolhedora e
igualitária para todos os seus cidadãos, independente de suas condições
específicas, reforçando assim o compromisso com a construção de uma
sociedade verdadeiramente inclusiva em Nova Venécia.

A presente proposição representa um avanço significativo na garantia dos
direitos fundamentais das pessoas com deficiência e limitações em nosso
município, promovendo a inclusão social e o respeito à dignidade humana.

Efundqmental qúe nossa legislação municipál esteja àlinhadá cornos princípios
constitucionais de igualdade e não discriminação, bem como com as diretrizes
estabelecidas no Estatuto da Pessoa çóm Deficiência, proporcionando as
adaptações razoáveis necessárias para que todos os cidadãos possam usufruir
plenamente dos espaços públicos e privados de nossa cidade.

Este projeto reflete nosso compromisso com á construção de uma Nova Venécia
mais inclusivá, justa e acolhedora, onde as diferenças são respeitadas e as
necessidades específicas de cada cidadão são reconhecidas e áfendidas.

Certo da importância e urgência desta matéria, solicito aos nobres pares a
aprovação deste Projeto de Lei, que certamente contribuirá para o bem-estar e
a qualidade de vida das pessoas com TEA e outras limitações em nosso
município."

O parecer jurídico que foi exarado, sugere a apresentação de emenda para fins de adequar o
texto do art. 1° às normas da Lei Complementam® 95/98, para que seja descrito o alcance da
norma, que deve ser dentro do território do Município, o que entendo ser necessária e
oportuna.
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III - VOTO DO RELATOR:

O assunto legislado é de interesse local, àdotando-se Q princípio; da predprnin^eia dos;
interesses, cõnsoànte o art. 30, inciso I, do texto constitucional de 88, cuja competência
indicativa foi atribuída ao Miinicípio pelo legislador constituinte, estando dentro do feixe de :
repartição de competências dos entes federados, nos limites eircunscritòs pelo ente soberano.

A competência para iniciativa é válida^ coni; fundamento no art. 44 da Lei Orgânica do
Município^ podendo ser deflagrado o proeesso legislativo por quaisquer dos representantes
dos poderes públicos do Município (iniciativa corhuni).

À espécie legislativa adotada é a lei ordináriaj comò à regra predominante nó texto da
constituição e da Lei Orgâniea, inelusa na seara do processo legislativo (art. 40 da Lei
Orgânica).

O princípio dá isonomiâ material do árt. 5° da Constituição Federal vem a ser observado,
tratando os desiguais de forma desigual, na medida da sua desigualdàde.

Sendo assim, manifesto-me pela aprovação dó:Projeto de Lei n° 49/2025 com restrições de
que seja apresentada emenda na forma sugerida no parecer jurídico.

É o PARECER pela aprovação do Projeto de Lei n° 49/2025 com restrições.

Câmara Municipal-de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 27 de agosto de 2025; ■
71° de Emancipação Política; 18^ Legislatura.

CZOLIOSI

Relator - Vice-Presidente da CLJRF :

Vereador pelo PODE
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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 49/2025

PROJETO:

PROJETO DE LEI N" 49/2025: dispõe sobre permissão às
pessoas com transtorno dó espectro autista (TEA) e outros tipos
de limitações ao ingresso e permanência em qualquer local
portando alimentos: para consumo próprio e utensílios de uso
pessoal, e dá outras providências.

INICIATIVA: Vereador Victor Cremasco Mendonça, pelo DC.

RELATOR: Vereador Juarez Oliosi, pelo PODE,

A Gomissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final (CLJRF) manifesta-se pela
aprovação do Parecer do Relator da matéria, vereador Jüarez Oliosi (PODE), às folhas 27 a
31, por imanimidade de seus membros.

APROVADO o parecer do relator na Reunião Ordinária de 3 de setembro de 2025, o que,
de acordo com o art. 73, qaput, do Regimento Interno, prevalece como o PARECER desta
Comissão Permanente.
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?^VE c\^:

É o PARECER DA COMISSÃO Permanente: de Legislação, Justiça e Redação Final
(CLJRF) pela aprovação do PROJETO DE LEI N" 49/2025 com RESTRIÇÕES.

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 3 de setembro de 2025;
71° de Em^cipaçãp Política; 18^ Legislatura.

LUCIANO MAiriO NUNES
r \i

Presidente da CLU

V ereador pelo PP

JUÀREZ OLIGSI

Vice-Presidente da CLJRF - Relator

Vereador pelo PODÉ

DÉNEVAL RÒÇHA
Membro da CLJRF

Vereador pelo PSD
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